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O RELATÓRIO DA CPI: UM 
RETRATO DO BRASIL 


Luiz Felipe de Alencastro 


RESUMO 
O relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) sobre Paulo César Farias pode ser 
considerado como um dos mais importantes textos políticos da história do Brasil. Mais do que um 
simples relato, as 360 páginas do relatório fornecem uma interpretação da sociedade e da política 
brasileira contemporâneas. 
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SUMMARY 
The Parliamentary Inquiry Commission (CPI) report on the activities of Paulo César Farias may 
be considered one of the most important  political documents of Brazilian history. In 360 pages, 
the document is far more than a simple report, affording an interpretation of contemporary 
Brazilian society and politics. 
Keywords: politics; corruption; impeachment. 


Michèle Duvalier, nos tempos em que seu marido, "Baby Doc", 
oficiava como tirano do Haiti, tinha fantasias meteorológicas. Nos festins 
do Palácio Ditatorial de Port-au-Prince, logo cedo costumava reduzir a 
temperatura do ar condicionado a níveis próximos de zero. Prevenidas, suas 
amiguinhas da "jet-society" haitiana, vestidas de "manteaux de fourrure", 
chegavam ao Palácio, onde Michèle as esperava portando um reluzente 
"vison". 


Paulo César Farias, ainda jovem e cheio de ilusões sobre o futuro do 
cafajestismo político no Brasil, também subvertia o clima tropical. A bordo 
de um Landau preto, circulava nas praias de Maceió com os vidros fechados 
até em cima, para levar o vulgo das calçadas alagoanas a pensar que seu carro 
estava equipado com ar condicionado1. 


Desde antes da posse, o bando de Collor deixou transparecer essa 
mistura de cosmopolitismo de "free-shop", aventureirismo e baixa picare-
tagem — analisada aqui mesmo, no vácuo da eleição de 1989, por Lídia 
Goldenstein, Francisco de Oliveira, José Arthur Giannotti e Gilberto Velho 
— que se tornou a marca registrada de sua administração2. 


 


(1) Krieger, G., Novaes, L.A., 
Faria, T. Todos os sócios do presi- 
dente. São Paulo: Scritta Editori- 
al, 1992, p. 31. 


(2) Ver "Dossiê eleições presi- 
denciais", Novos Estudos nº 26, 
março de 1990. 
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Ainda assim, o imenso fiasco da República de Alagoas, conduzida ao 
Palácio do Planalto pela maciça maioria de votos obtida do eleitorado 
conservador paulista no segundo turno das presidenciais, espanta. Pouco 
mais de dois anos depois haver sido iniciada, a "era collorida" soçobra com 
corpos e bens. Aliviado como um nadador saído de um mar violento, o país 
espia de longe a lenta deriva para a insanidade do "político que iria 
influenciar os destinos do Brasil pelos próximos quarenta anos", como dizia, 
enfático, João Santana. Mais surpreendente foi, contudo, o procedimento, 
a dinâmica e o relatório da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito que 
levou o cesarismo collorido à derrocada. 


No começo, meio e fim, houve, sempre, a imprensa. Principalmente 
Veja e IstoÉ. A partir do fim de ano espalhafatoso de 1990 em Angra dos Reis 
e, mais tarde, do rodopio de Zélia e Bernardo Cabral ao som de "Besame 
mucho", o governo passou a ser atingido pelos ricochetes da metralha 
publicitária com que alvejava o país. Evolução que decorre do exibicionismo 
acentuado do grupo no poder, como também das mudanças em curso na 
própria imprensa. 


O enfrentamento intramuros do Globo e do JB, no Rio, e do Estadão e 
da Folha, em São Paulo, levou esses jornais a investirem no entretenimento 
e, às vezes, no sensacionalismo político. As contradições desse processo são 
curiosas: o Jornal da Tarde combina uma badalação descontraída sobre o 
lazer com os editorais políticos mais reacionários do país. A Folha às vezes 
confunde entretenimento e sensacionalismo político, a ponto de conceder 
nas páginas internacionais — em plena desagregação da URSS — grande 
destaque para as simulações de Cicciolina. Paralelamente, sob o impacto da 
TV, se acelerou a secular agonia da imprensa de opinião das grandes cidades 
do interior. Foi nessas brechas que os semanários paulistas se enfiaram. Ao 
mesmo tempo em que rastreavam o sensacionalismo político, concorrendo 
com os cotidianos cariocas e paulistanos junto aos leitores das capitais, 
garantiam o acompanhamento da conjuntura nacional às camadas interio-
ranas dependentes da magra imprensa local mas insubmissas ao servilismo 
do "Jornal Nacional". Isso fez a diferença. Mesmo quando o JB ou a Folha 
obtinham algum furo no Collorgate, era IstoÉ, e sobretudo Veja, que acabava 
fazendo a cabeça do Brasil ao desembrulhar hebdomadariamente a notícia. 
O zumbido criado nos domingos pela revista em São Paulo e no Rio virava 
ronco estrondoso nas quintas-feiras, no momento em que ela atingia 
Londrina, Diamantina, Teresina. Referindo-se às repercussões nacionais e 
internacionais da entrevista de Pedro Collor à Veja, o relatório do senador 
Amir Lando atribui ao fato um papel crucial no deslanchamento da própria 
CPI: "Já não era possível ignorá-las [as notícias]. O Congresso Nacional 
aprova a criação de uma CPI para investigá-las". 


Num livro rápido e interessante, jornalistas da Folha de S. Paulo que 
acompanharam os fatos de perto lembram entretanto o imbroglio político e 
o clima de ceticismo em que nasceu a Comissão. 
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A CPI começava como uma ação entre colegas de trabalho. O caixa de 
campanha de Collor, que, segundo se dizia no Congresso, tinha sido filiado ao 
PMDB com ficha abonada por Zé Português, caixa da campanha de Quércia, 
seria investigado pelo caixa de campanha de ACM (Benito Gama)3. 


À leitura do Relatório desenha-se, ao fio das 360 páginas, um retrato 
da política e da sociedade brasileira. Sem pretender levar a cabo um exame 
exaustivo do texto, é possível alinhar alguns de seus principais pontos. 


Não cabe aqui separar partes do Relatório, segundo a contribuição de 
autores que sabidamente colaboraram na sua feitura: para os efeitos práticos, 
o senador Amir Lando fica sendo o único autor desse extraordinário 
documento de nossa história política. 


Deixadas de lado as escorregadelas de estilo ("Pressinto um novo 
arrebol de decência no destino da Pátria"), o Relatório revelou a potencia-
lidade do discurso do Congresso na abordagem de questões nacionais. A 
linguagem do Direito se afasta do bacharelismo e capta a realidade do 
momento, a retórica parlamentar — em vivo contraste com as falas 
pasteurizadas do horário eleitoral — se avizinha do senso comum. De 
repente, as explicações do juiz-senador Bisol se tornam mais pertinentes que 
os reparos de meia dúzia de catedráticos em Ciência Política. 


De cara, o Relatório insere o móvel da CPI na sua temporalidade: a socie-
dade brasileira "foi embalada" em 1989 pela promessa de probidade. Os outros 
candidatos centraram suas campanhas presidenciais em temas variados. Mas o 
senhor Fernando Collor instituiu-se como o campeão da moralidade pública. 
Ultrajado pelo embuste, o país chama o trapaceiro às falas. 


Em seguida, a política econômica — com modernidade e tudo — recebe 
o duro veredicto: 


O que se queria, após tal tormenta [as dezenas de Medidas Provisórias]? 
Reordenamento e desenvolvimento. O que se obteve? Estagnação, recessão e 
deterioração, não apenas econômica, mas, infelizmente, agora, também moral. 


Daí, a análise salta para outro patamar, para o cerne de todo embate políti-
co: a concepção do Estado: "Tomado de assalto, o Estado brasileiro, de indolen-
te, foi transformado em inoperante". A "reforma administrativa" e outras tra-
palhadas no âmbito da administração federal acentuaram o desmantelamento 
dos serviços públicos, abrindo a via à pilhagem do Tesouro Nacional. Liquidou-
se "o que de melhor se construiu para o efetivo desempenho do controle interno 
do Poder Executivo". Perfilha-se o conceito de "sociedade policiada" — difundi-
do por Montchrestien e por autores monarcômacos do século XVII — onde o 
Estado bem administrado aparece como o garante das liberdades públicas con-
tra os abusos do poder. Na realidade, essa concepção não é nova entre nós. Pre-
sente na burocracia imperial centralista durante todo o século XIX, a idéia tam- 


(3) Krieger, G., Novaes, L.A., 
Faria, T., op. cit., p. 152. 
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bém teve defensores entre os udenistas que influenciaram a Constituição de 
19464. Agora, porém, o argumento arma o desenvolvimentismo peemedebista, 
subjacente às análises econômicas do Relatório, com uma nova espada — o Esta-
do como defensor das liberdades e da moralidade pública — de contra-ataque ao 
neoliberalismo. Estado empresarial do varguismo e Estado de Direito do ude-
nismo renascido na oposição à ditadura se dão as mãos dentro do novo PMDB. 
Não o PMDB de Quércia e de Fleury, doente de corrupção e do sangue do Ca-
randiru. Mas a banda boa do PMDB, com políticos da envergadura de Amir 
Lando, Luiz Henrique, Jarbas Vasconcelos, José Thomaz Nonô, e sobretudo o 
PMDB gaúcho, incólume com Ibsen Pinheiro, Antonio Britto, Nelson Jobim. 


Para a Comissão, a mixórdia gerada na administração pública pela 
equipe de Zélia e pelas Medidas Provisórias, de um lado, e a armação da rede 
collorida de tráfico de influências, de outro, configura-se como uma 
"operação intencional". Será? Não estará o senador Lando enveredando 
numa interpretação conspiratória da História? O assunto é importante e não 
se pode passar batido por cima dele. Embora os autores de Todos os sócios do 
presidente e outros jornalistas compartilhem a convicção de que há um 
paralelismo entre as "medidas modernizadoras" e a montagem da roubalhei-
ra, é importante sublinhar ainda a organicidade da corrupção embutida no 
projeto collorido. Com efeito, como ir muito longe na política nacional 
montado só no PRN? Consciente de sua fragilidade, Collor sobrestimou os 
efeitos de longo prazo do "grande medo de 89", como escreveu Flávio 
Pierucci5, e foi em frente. Pensou que só ele seria o grande opositor do PT. 
Não se deu conta que o novo-riquismo ostensivo humilhava "os descami-
sados" e a classe média afundada na crise. Deixou PC — mais confiável que 
Leopoldo e Pedro Collor — arrostar todos os outros esquemas de tráfico de 
influências implantados nos setores cartelizados da economia. 


O Relatório sempre escreve "o empresário alagoano", quando se refere 
a PC. Mas não classifica Antonio Ermírio de Moraes como "empresário 
paulista", José Roberto Nehring como "empresário brasiliense", ou indica 
a naturalidade dos empreiteiros brechtianos que reconheceram, patetica-
mente, ter dado centenas de milhares de dólares para PC. Numa frase que 
um brasilianista apressado associaria à herança cartorial e inquisitorial 
ibérica, o Relatório afirma que Paulo César Farias "confessou ser um 
comerciante nato". No final, a psicologia corrente ajuda a ferrar PC: 


(4) Veja-se, por exemplo, a inter-
pretação crítica que Gonçalves 
de Magalhães dá à Balaiada e, 
mais particularmente, à política 
local brasileira em "A revolução 
da província do Maranhão". 
Novos Estudos nº 23, março de 
1989. 


(5) Pierucci, Antônio Flávio e 
Marcelo Coutinho Lima. "A 
direita que flutua". Novos Estu-
dos nº 29, março de 1991. 


Durante todo o seu depoimento fez praça de orgulho e segurança, referindo-se 
às acusações como inconseqüentes e irresponsáveis, transferindo a impressão de 
que se sente um homem superior. 


Algo de errado aconteceu nesse dia. O senador Ney Maranhão fora 
assistir o depoimento de PC com um pedido de encerramento imediato da 
CPI. Depois de verificar o efeito negativo da fala de Farias, não tirou seu 
requerimento do bolso. Outro desastrado de sotaque alagoano foi o piloto 
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Bandeira. "Depôs com petulância", conclui o Relatório. Mas outro parceiro 
das artes colloridas, o embaixador Coimbra, foi melhor considerado: "Na 
atitude, o depoente foi diplomático (sic) ao depor, isto é, controlado, seguro 
e elegante". Na seqüência, uma certa semelhança surge entre as falas das 
secretárias — Rosinete, Marta, Ana Acioli — e o depoimento da ex-ministra 
Zélia. Nenhuma delas assume a responsabilidade pelas conseqüências dos 
cheques, autorizações e portarias que assinaram. Todas "conhecem" certas 
coisas, eventualmente "ouviram falar" de outras, mas "não sabem" de 
detalhes e "não se lembram" dos fatos. 


A partir do capítulo X, intitulado "Dos fatores que possibilitam 
'esquemas' do tipo PC", o Relatório levanta vôo para propor a modernização 
da administração pública e do sistema político vigente no país. Primeiro é 
longamente examinado o financiamento das campanhas eleitorais. A 
propósito das grandes empreiteiras "firmemente encravadas na estrutura da 
administração pública", Amir Lando endossa a análise brutalmente marxis-
ta formulada pelo ex-ministro Adib Jatene, nominalmente citado: as 
empreiteiras "acabam comandando o Orçamento Público". No mesmo 
tópico recomenda-se a adoção do voto distrital misto, o qual "contribuiria 
para rebaixar os custos de campanha e para reforçar o vínculo das 
comunidades com seus representantes". Ato contínuo, o Relatório inclui um 
projeto de lei sobre as doações eleitorais. São passadas em revista as diversas 
etapas do  ciclo orçamentário, sobretudo nos pontos em que ocorre "a 
ingerência externa espúria na administração pública". A necessidade de um 
"sistema de planejamento nacional digno desse nome" é enfatizada. O 
documento chega ao fim propondo a modificação da legislação sobre a 
abertura de contas bancárias, da legislação penal, e encaminhando várias 
recomendações concretas à Receita Federal e ao Banco Central. 


Na "Conclusão", o Relatório, arguindo "a racionalidade dos fatos", 
amplia a esfera de influência histórica do Congresso, desfere o golpe mortal 
no presidencialismo imperial e funda o presidencialismo congressual 
brasileiro: 


A rigor, não existe uma só alternativa de compreensão de certos fatos que 
envolvem o sr. Paulo César Farias que não inclua o sr. presidente da República, 
de tal sorte que exigir a abstração da parte a ele relativa importa em exigir 
a abstração da racionalidade dos fatos investigados. 


Cai então, sobre Fernando Collor de Mello, o político que iria 
modernizar o Brasil e nos levar todos para o Primeiro Mundo, a força do 
"ippon" democrático, o peso da canga constitucional: "Os fatos descritos 
anteriormente contrariam os princípios gravados na Constituição, sendo 
incompatíveis com a dignidade, a honra e o decoro do cargo de Chefe de 
Estado". 
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